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RESUMO 

A existência de vegetação se configura como uma questão essencial para o alcance 

da sustentabilidade nos centros urbanos, visto que estas áreas são importantes para 

a boa qualidade de vida das pessoas. A Zona Especial de Conservação Urbana e 

Ambiental (ZECUA) do Rio Paratibe, localizada na Cidade de Paulista, litoral norte de 

Pernambuco, possui o papel de desenvolvimento de atividades econômicas 

sustentáveis, proteção de elementos naturais, amenização ambiental, entre outros. 

Neste cenário, o objetivo do presente estudo foi analisar o modelo de implementação 

da ZECUA do Rio Paratibe, e sua contribuição para o alcance das metas do ODS 11 

– Cidades e Comunidades Sustentáveis da Agenda 2030 da Organização das Nações 

Unidas (ONU, 2015). As etapas metodológicas contemplaram a revisão bibliográfica, 

a coleta de informações junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente para identificar 

ações de gestão ambiental, e a avaliação do estado de conservação por meio de 

geoprocessamento. Ainda foi estabelecida a relação existente entre o Modelo de 

Implementação da ZECUA do Rio Paratibe com as metas e indicadores do ODS 11, 

classificando-os, de acordo com o Programa Cidades Sustentáveis (ICS, 2010), em: 

“indicador atingido”, “há desafios” e “há grandes desafios”. A partir dos resultados 

obtidos, constatou-se que o município de Paulista precisa melhorar a gestão ambiental 

de seu território, visto que a ZECUA do Rio Paratibe se encontra pressionada pelo 

avanço urbano. Assim, observou-se que a ZECUA do Rio Paratibe não dispõe de 

ações de conservação ambiental e também não possui conselho gestor. Quanto aos 

5 indicadores do ODS 11 escolhidos para acompanhamento no presente estudo 

relacionados à implementação da ZECUA, apenas o indicador 11.b mostrou-se 

atingido, enquanto os indicadores 11.2 e 11.4 apresentaram desafios para seu 

alcance e os indicadores 11.1 e 11.6 apresentaram grandes desafios. Por fim, deve-

se ressaltar que, existe a previsão de reativação do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente pela Prefeitura, e desta forma espera-se que o mesmo contemple ações 

voltadas para a gestão mais sustentável da área, contribuindo para o alcance das 

metas do ODS 11, o que fará com que o processo de implementação da ZECUA do 

Rio Paratibe atenda às necessidades das gerações presentes e futuras. 

 

 

Palavras-chave: Áreas Verdes Urbanas. Rios Urbanos. Cidades Sustentáveis.  



 

ABSTRACT 

The existence of vegetation is configured as an essential issue to achieve sustainability 

in urban centers, since these areas are important for the good quality of life of people. 

The Special Zone of Urban and Environmental Conservation (ZECUA) of the Paratibe 

River, located in the City of Paulista, northern coast of Pernambuco, has the role of 

developing sustainable economic activities, protection of natural elements, 

environmental mitigation, among others. In this scenario, the objective of this study 

was to analyze the implementation model of the Paratibe River ZECUA, and its 

contribution to achieving the goals of SDG 11 - Sustainable Cities and Communities of 

the United Nations Agenda 2030 (UN, 2015). The methodological steps included the 

literature review, the collection of information from the Municipal Secretariat of 

Environment to identify environmental management actions, and the assessment of 

the conservation status through geoprocessing. The existing relationship between the 

Paratibe River ZECUA Implementation Model and the SDG 11 targets and indicators 

was also established, classifying them, according to the Sustainable Cities Program 

(ICS, 2010), into: "indicator achieved", "there are challenges" and "there are major 

challenges". From the results obtained, it was found that the municipality of Paulista 

needs to improve the environmental management of its territory, since the Paratibe 

River SPA is under pressure from urban development. Thus, it was observed that 

ZECUA Rio Paratibe has no environmental conservation actions and also has no 

management council. As for the 5 indicators of SDG 11 chosen for monitoring in this 

study related to the implementation of ZECUA, only indicator 11.b was met, while 

indicators 11.2 and 11.4 presented challenges for its achievement, and indicators 11.1 

and 11.6 presented major challenges. Finally, it should be noted that there is the 

forecast of reactivation of the Municipal Environmental Council by the City Hall, and 

thus it is expected that it will contain actions aimed at a more sustainable management 

of the area, contributing to the achievement of the SDG 11 targets, which will make the 

implementation process of the Paratibe River ZECUA meet the needs of present and 

future generations. 

 

 

Keywords: Urban Green Areas. Urban Rivers. Sustainable Cities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o crescimento econômico e o desenvolvimento do meio urbano, surgem 

também consequências originadas das ações antrópicas. Neste cenário, desde 

meados da década de 60 os movimentos ambientalistas vêm tomando força e, 

somado a isto, a preservação de espaços verdes em ambientes urbanos com vistas a 

amenização ambiental. 

Neste contexto, a Constituição Federal do Brasil de 1988 dispõe, em seu artigo 

225, que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e que é 

dever do poder público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo.  Ainda, vale 

ressaltar que a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), promulgada pela Lei 

6938/1981, possui como um de seus princípios a proteção de áreas ameaçadas de 

degradação visando, entre outras coisas, o desenvolvimento socioeconômico e a 

proteção da dignidade da vida humana.  

Apesar disso, Damame et al. (2019, p.1) afirmam que, as alterações 

promovidas por ações antrópicas em ecossistemas localizados em regiões urbanas 

vêm gerando efeitos negativos como a destruição de áreas com grande importância 

ambiental e, quando estes ecossistemas envolvem as pequenas bacias hidrográficas, 

obtém-se como consequência os cenários de enchentes.  

Para garantir o equilíbrio entre meio ambiente, desenvolvimento e qualidade de 

vida urbana é indispensável que as cidades disponham de um planejamento. Neste 

sentido, o Estatuto da Cidade, Lei 10.257/2001, em seu artigo 4º, apresenta um 

conjunto de instrumentos necessários a implementação e efetivação da política 

urbana, sendo elencados, dentre outros, o Zoneamento e Plano Diretor.  

Dentre as diferentes áreas do zoneamento urbano, existem as Zonas 

Especiais de Conservação Urbana e Ambiental (ZECUA), onde, segundo o Artigo 126, 

da Lei Nº 4.821/2018 vigente, que estabelece a atualização do Plano Diretor 

Participativo da Cidade de Paulista, essas áreas podem ter o papel de amenização 

ambiental no meio urbano, proteção dos elementos naturais e de mananciais, 

contenção do processo de expansão dispersa da urbanização, atividades econômicas 

em bases sustentáveis, entre outros atributos. 

No zoneamento da cidade, a ZECUA se faz bem compatível com as 

dimensões envolvidas no Desenvolvimento Sustentável: crescimento econômico, 

meio ambiente, sociedade e instituições. Brüseke (1994, p.16) define o 
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Desenvolvimento sustentável como o “[...] desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações 

satisfazerem as suas próprias necessidades”. 

Com vistas a alcançar a sustentabilidade, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) lançou um plano de ação global, chamado Agenda 2030, onde dispõe de 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (17 ODS), sendo eles:  sendo eles: 

Erradicação da pobreza; ODS2: Fome zero e agricultura sustentável; ODS 3: Saúde 

e bem-estar; ODS 4: Educação de Qualidade; ODS 5: Igualdade de Gênero; ODS 6: 

Água potável e saneamento; ODS 7: Energia acessível; ODS 8: Trabalho descente e 

Crescimento econômico; ODS 9: Indústria; Inovação e Infraestrutura; ODS 10: Reduzir 

a desigualdade dentro dos países e entre eles; ODS 11: Cidades e comunidades 

Sustentáveis; ODS 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

ODS 13. Ação contra mudança global do Clima; ODS 14. Vida na água; ODS 15. Vida 

Terrestre; ODS 16. Paz, justiça e Instituições eficazes; ODS 17. Parcerias e meios de 

Implementação. 

Dessa forma, a presente pesquisa tem como objetivo analisar a Zona Especial 

de Conservação Urbana e Ambiental (ZECUA) do Rio Paratibe, em Paulista – PE, e 

sua contribuição para o alcance das metas do ODS 11 – Cidades e Comunidades 

Sustentáveis da Agenda 2030. 

As etapas metodológicas para o desenvolvimento da pesquisa contemplaram 

a revisão bibliográfica seguida pela coleta de informações junto a Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente. Ainda, seguiram-se as etapas de avaliar o estado de conservação 

da área da ZECUA, por meio do uso de ferramentas de geoprocessamento. Ainda, foi 

estabelecida a relação existente entre o Modelo de Implementação da ZECUA do Rio 

Paratibe com as metas e indicadores do ODS 11, apontando os desafios para o 

alcance dos mesmos.  

Diante do exposto, o presente estudo partiu da hipótese de que a ZECUA 

possui um importante papel de tornar a cidade de Paulista mais sustentável e amena 

ambientalmente e, desta forma a questão central da pesquisa é investigar se a política 

ambiental está sendo implementada de forma efetiva na ZECUA, visando contribuir 

para o alcance das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 

2030 localmente, em especial do ODS 11 – tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar a implementação da Zona Especial de Conservação Urbana e 

Ambiental (ZECUA) do Rio Paratibe, em Paulista – PE, e sua contribuição para o 

alcance das metas do ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis da Agenda 

2030. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Caracterizar as condições ambientais da ZECUA do Rio Paratibe. 

● Identificar ações relativas à conservação ambiental na ZECUA do Rio Paratibe. 

● Levantar informações sobre o modelo de gestão da área da ZECUA do Rio 

Paratibe. 

● Analisar a relação da implementação da ZECUA do Rio Paratibe com as metas 

e indicadores do ODS 11 da Agenda 2030 da ONU. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Neste tópico será apresentado o levantamento bibliográfico realizado para um 

melhor entendimento sobre o tema central do presente estudo. Para isto foram 

utilizados os descritores listados a seguir, por meio de consulta nos portais da CAPES, 

Repositório Digital da UFPE e UFRPE, Google Acadêmico, além de sites oficiais 

(IBGE, CPRH, IPEA, Prefeitura de Paulista, PCS): processo de uso e ocupação do 

solo, a expansão dos centros urbanos e sua influência no planejamento nos rios 

urbanos, áreas verdes urbanas e cidades sustentáveis. Também foram descritos os 

17 ODS da Agenda 2030, onde houve um maior foco na descrição do ODS 11 – 

Cidades e Comunidades Sustentáveis. Por fim, foi descrita a Zona Especial de 

Conservação Urbana e Ambiental (ZECUA) do Rio Paratibe.  

De acordo com o levantamento realizado, existe uma escassez de publicações 

científicas e outras a respeito da ZECUA do Rio Paratibe. Foi localizado apenas o 

Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental 

(EIA/RIMA) para a construção do empreendimento da Via Parque do Paratibe, um 

parque linear (PAULISTA, 2013). 

Em relação a área do entorno da ZECUA, há estudos para as Unidades de 

Conservação. Na Floresta Urbana (FURB) Mata do Janga há pesquisas a respeito de 

conservação tanto de seu patrimônio natural quanto cultural que servem de subsídio 

para seu plano de manejo (PERNAMBUCO, 2021; SILVA E MAIOR, 2021; OLIVEIRA, 

2015; SILVA E ANDRADE, 2015; FONSECA, 2017). No que se refere a FURB de 

Jaguarana, há estudos sobre análises de conservação e dinâmica de paisagem da 

mata (SILVA e ANDRADE, 2005; PESSOA et al. 2017). 

Ainda, na ZECUA existem pesquisas no que se referem ao Rio Paratibe, como 

estudos geomorfológicos, da bacia hidrográfica realizados pela CPRH e algumas 

pesquisas científicas referentes a área estuarina (ALMEIDA et al. 2018; SILVA, et al. 

2011, CPRH 2020). 
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3.1 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

O ser humano é o principal agente modificador do espaço, como demonstrado 

por Araújo (2007, p.9): 

 

As sociedades humanas, ao produzirem sua vida material e sua história, 
modificam os ambientes naturais e produzem também espaço. O processo 
de humanização da natureza e de transformação desta em recurso produtivo 
resulta na produção social de formas espaciais diferenciadas, ou, mais 
simplesmente, na produção do espaço geográfico. 
 

Neste contexto, é possível afirmar que essa utilização da natureza como 

recurso produtivo o que, consequentemente, se torna uma expansão urbana, acaba 

comprometendo e, na maioria dos casos, destruindo a biodiversidade local. Para 

Damame et al. (2019) a apropriação da sociedade sobre o meio ambiente em busca 

de recursos para serem utilizados em seus benefícios transforma esse meio natural 

em uma paisagem construída, negligenciando os ambientes naturais frágeis 

Cassilha e Cassilha (2009, p.17) afirmam que, “partir do momento em que o 

homem começou a dominar a natureza e usá-la a seu favor, pôde fazer dela um local 

para sua sobrevivência”. Neste cenário, é possível dizer que, desde séculos 

anteriores, a expansão de cidades e o consequente processo de urbanização está em 

crescimento estando associados também a fatores econômicos e de 

desenvolvimento. 

Segundo Silva (2015), o crescimento urbano desordenado e desigual nas 

cidades brasileiras, em muitos casos, vem acarretando uma série de fatores 

negativos, os quais implicam no desenvolvimento funcional e no uso e ocupação do 

espaço. 

Neste contexto, Motta e Ajara (2001) afirmam que nas duas últimas décadas, o 

processo de urbanização no Brasil se manteve acelerado e apresentou situações de 

grande diversidade no território nacional.  

 

3.1.1 Ocupação Urbana 

Santos (2008) afirma que a urbanização no Brasil se tornou praticamente 

generalizada a partir do século XX, evolução quase contemporânea da fase atual de 

macrourbanização e metropolização. Segundo Oliveira (2015), os primeiros núcleos 

urbanos no Brasil foram estabelecidos na mata atlântica, onde, posteriormente, foram 
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formados os principais polos industriais e grandes metrópoles brasileiras e hoje, quase 

70% da população brasileira vivem em áreas onde havia mata, exercendo uma intensa 

pressão demográfica. 

De acordo com Comitre (2017), o processo de industrialização no Brasil se 

realizou de maneira tardia quando se comparado com os países desenvolvidos, 

evidencia-se que sua urbanização se intensificou a partir da segunda metade do 

século XX, ocasionando um grande aumento de sua população urbana. Tal afirmação 

é comprovada quando Oliven (2010) faz uma análise da evolução urbana no Brasil e 

demonstra que de 1940 a 1980, a porcentagem de população urbana subiu 33,86% 

(saindo de 31,24% em 1940 para 65,10% em 1980). 

No que se refere a região Nordeste, o processo de formação da sua rede 

urbana foi baseado em cidades cuja principal função era a de escoamento de 

mercadorias ao exterior, o que condicionou uma ocupação regional caracterizada pela 

grande concentração da população nas áreas rurais. O avanço de forças produtivas 

(como indústria e comércio) resultou no rápido desenvolvimento do sistema urbano a 

partir do século XX (VERGOLINO e DANTAS 2005).  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pernambuco 

é um estado localizado na região Nordeste no qual possui uma área de 98.312 km² e 

população estimada de 9.616.621 habitantes (IBGE, 2020). A urbanização da capital 

do estado, Recife, se deu a partir do Bairro do Recife, tendo crescimento acelerado 

no Século XIX e deslocando-se também em direção aos bairros periféricos e 

municípios vizinhos, desenvolvendo novas centralidades. Desde então o crescimento 

e processo urbanístico avança a partir de planejamento e instrumentos de 

desenvolvimento urbano (IBGE, 2020). 

A Contagem da População de 2018 a 2020 registrou a totalidade e o 

crescimento populacional no Brasil, Nordeste, Pernambuco e especificamente da 

cidade de Paulista (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Estimativas de População 
População Residente Estimada 

Brasil, Grande Região e Unidade 

da Federação 

Ano 

2018 2019 2020 

Brasil 208.494.900 210.147.125 211.755.692 

Nordeste 56.760.780 57.071.654 57.374.243 

Pernambuco 9.496.294 9.557.071 9.616.621 

Paulista 329.117 331.774 334.376 

Fonte: IBGE, 2020. 
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Neste cenário, é possível afirmar que o processo desenfreado de ocupação 

urbana pode acarretar uma série de impactos — ambientais, sociais, econômicos e 

culturais — que interferem diretamente no cotidiano da população (SANTOS et al. 

2017). 

Contudo, o crescimento da população e, em consequência, a expansão urbana, 

são processos naturais sobre os quais não se tem completo controle, mas, apesar 

disso, o planejamento das cidades é muito importante para a garantia da qualidade 

de vida da população, sobretudo, no tocante aos recursos hídricos.  

 

3.1.2 Planejamento Urbano 

Com o crescimento das cidades, o planejamento se faz indispensável a fim de 

garantir qualidade de vida das pessoas e o equilíbrio entre as relações urbanas e 

ambientais. Neste sentido, MONTE-MÓR (2006) afirma que o planejamento urbano e 

local, que se consolidou com a expansão do Taylorismo no processo industrial 

capitalista, buscou construir nas cidades a organização espacial que melhor 

atendesse às demandas crescentes da indústria e, com o passar dos anos, a questão 

urbana passou a ser cada vez mais redefinida em função de uma problemática 

regional que recolocava as cidades como os centros, ou nós, de um sistema 

econômico organizado em bases regionais e/ou nacionais. 

Para se alcançar um bom planejamento urbano, são necessários alguns 

instrumentos que auxiliem neste papel. No inciso III do artigo 4º da lei 10.257/2001, 

(conhecida como Estatuto da Cidade), é apresentado um conjunto de instrumentos 

necessários à implementação e efetivação da política urbana, sendo elencados como: 

a) Plano Diretor; b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; c) 

zoneamento ambiental; d) plano plurianual; e) diretrizes orçamentárias e orçamento 

anual; f) gestão orçamentária participativa; g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social (BRASIL, 2001). 

Em virtude do exposto, Braga (2001) ressalta que, o planejamento se faz 

imprescindível na gestão territorial e, como instrumento dessa gestão territorial 

urbana, o Plano Diretor é também um instrumento de gestão ambiental urbana, talvez 

o principal deles.  
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Souza (2013, p.155) define “o documento no qual se encontra traçado todo o 

planejamento municipal é o Plano Diretor que dispõe sobre diretrizes estratégicas para 

desenvolvimento urbano e econômico da cidade e orienta os investimentos públicos”. 

Contudo, os desafios propostos para se estabelecer o equilíbrio entre gestão 

urbana e gestão ambiental são bastante numerosos. Baptista e Cardoso (2012) 

afirmam que a reintegração da água ao cenário urbano insere-se em um contexto 

complexo, onde múltiplas demandas urbanísticas e socioambientais exigem uma nova 

postura dos governantes, planejadores e cidadãos para que se consiga ponderar esta 

questão. 

De acordo Villaça (1999), o planejamento urbano desenvolvido no Brasil vem 

se manifestando através de várias modalidades, sendo manifestadas através dos 

planos diretores, “planejamentos físico-territoriais”, controle do uso e ocupação do 

solo (através dos códigos de zoneamento e de loteamentos) e o planejamento setorial 

(de transportes, saneamento etc.). Braga (2001, p.95) afirma que:  

 

O avanço da urbanização sobre o meio natural, de maneira desordenada, tem 
causado a degradação progressiva de áreas de mananciais, com a 
implantação de loteamentos irregulares e a instalação de usos e índices de 
ocupação incompatíveis com a capacidade de suporte do meio. 
 

 Neste cenário, Lima et al. (2019, p.2) afirmam que “à medida que a cidade 

cresce, são aterrados córregos e lagoas, cortadas encostas e ocupadas margens de 

rios e áreas naturais”. Sobre o processo de urbanização, Filho (2009, p.29) afirma: 

 

[...] a solução para a crise da biodiversidade não pode ser a sua supressão 
completa, mas antes o seu direcionamento e seu desenvolvimento racional. 
É nesse ponto que o planejamento urbano e a conservação da biodiversidade 
se encontram.   
 

3.1.3 Rios Urbanos 

No Brasil, o cenário de rios urbanos é bem presente. Rezende e Araújo (2016, 

p.120) afirmam que: 

  

A proximidade de rios e córregos sempre foi fundamental para o 
abastecimento, consumo, irrigação, fonte de alimento e, em determinadas 
situações, para o aproveitamento do potencial hídrico para a movimentação 
de recursos. Além disso, com o passar dos anos, passou a integrar a 
paisagem urbana, atribuindo uma identidade específica a muitas cidades. 
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Ramos et al. (2017) afirma que a alta demanda de recursos naturais e o elevado 

crescimento populacional são fatores que fizeram com que a gestão da água tenha se 

tornado um grande desafio para a humanidade. 

De acordo Pitrat (2010, p.17), com o fato de maior parcela da população habitar 

os meios urbanos, “[...] as águas de superfície sofrem contaminação devido à ação 

antrópica crescente, consequente da modificação do uso do solo pelos processos de 

urbanização, contaminação do ar, industrialização e agricultura intensiva.” 

Neste contexto Gandara (2013) menciona que o atual cenário de sociedade 

urbana brasileira apresenta uma relação ambígua com seus rios: abraça-os para se 

desenvolver, criando importante laço para o desenvolvimento urbano e agrícola, mas 

os destroem, ao torná-los o principal meio de escoamento de esgoto. 

Segundo Almeida (2010), as mudanças importantes nas formas de uso e 

ocupação nas cidades, podem se tornar fenômenos potencialmente perigosos. 

Almeida (2010, p.22) ainda afirma que:  

 

Os rios são ambientes historicamente atrativos à ocupação humana, no 
entanto, nas cidades, principalmente aquelas localizadas nos países em 
desenvolvimento, os ambientes fluviais se configuram entre os espaços mais 
degradados, desvalorizados e/ou até mesmo negados pela sociedade, [...] 
que fez com que os rios deixassem de ser ambientes atrativos, para se tornar 
receptáculos dos excrementos da sociedade. 
 

 Tendo em vista os possíveis impactos nos recursos hídricos consequentes do 

uso e ocupação do solo, na Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997) é 

estipulada uma articulação entre a gestão dos recursos hídricos e a gestão do uso do 

solo, conforme disposto no Artigo 3º no qual estipula as diretrizes da referida Lei. 

Segundo Friedrich (2007), devido a crescente degradação socioambiental nas 

áreas urbanas no século XXI, instituições, comissões técnicas e população em geral 

estão pressionando os órgãos públicos municipais a implantarem programas e 

projetos socioambientais, principalmente no que se refere aos cursos d’água urbanos 

e suas áreas marginais e outros elementos dentro da temática da sustentabilidade. A 

autora afirma também que, quanto mais difícil o convívio da sociedade com os 

elementos naturais do meio, mais é necessária a presença de aparatos tecnológicos, 

o que faz com que sejam reproduzidos ambientes cada vez mais artificiais. 

Goulart (2005), afirma que a discussão sobre cidades sustentáveis vem 

adquirindo importância significativa, onde as discussões centram-se na viabilidade da 
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implantação de projetos sustentáveis, conciliando a proteção dos recursos ambientais 

com a ocupação do solo no contexto da cidade. 

Nagano (2018), afirma que o parque como espaço público para apreciação da 

natureza, surge pela primeira vez na Europa (século XVIII) sob o contexto de resgatar 

a natureza e proporcionar descanso mental e físico para a os trabalhadores que 

vieram a ter uma realidade distanciada destas características devido a rotina 

acelerada de trabalho durante a revolução industrial e mecanização dos processos de 

produção no campo. 

Nesse contexto, o cenário de parques lineares se faz presente como 

intervenções urbanas que criam ou recuperam áreas verdes associadas à rede 

hídrica, utilizados com o de princípio recuperar ambientes que estavam deteriorados 

tendo como função criar novas áreas verdes, de lazer, convívio e até mesmo novas 

áreas de potencial comercial dentro da cidade (VALENTE, 2020). 

Ainda, sobre o papel dos parques lineares, Guimarães (2011) cita que os 

parques lineares resgatam o valor da água tanto na sua dimensão utilitária, quanto na 

sua dimensão cultural. Guimarães (2011, p.91) ainda acrescenta que: 

 

 [...] onde se desdobra e se expande o conceito de APP urbana nasce um 
modelo de gestão e de planejamento que se materializa através dos parques 
lineares nos quais se desconstrói a dicotomia homem x natureza, 
vegetalização extrema x urbanização desmedida, cidades x rios e se constrói 
a ideia de homem mais natureza, cidade mais rio, ambiente natural mais 
ambiente construído. 
 

Os parques lineares, segundo Friedrich (2007), apresentam algumas funções 

específicas, como garantir a permeabilidade do solo nas margens de cursos d’água, 

proteção e manutenção do sistema natural, estruturação de paisagem urbana, além 

de permitir lazer, educação ambiental e outras funções. 
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3.2 OS 17 OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

De forma esparsa, as discussões sobre degradação ambiental surgiram nos 

anos 60, possibilitando uma grande no ano de 1972, com a realização da Conferência 

das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente Humano, em 

Estocolmo, Suécia, manifestando a Declaração da Conferência da Organização das 

Nações Unidas (ONU) sobre o Meio Ambiente (BRÜSEKE, 1994). 

Após a Conferência de Estocolmo, em 1987, um dos resultados apresentados 

foi a publicação, pela Comissão de Brundtland, do relatório intitulado como “Our 

Common Future”, publicado em português como “Nosso Futuro Comum”. Este 

relatório teve um importante papel em definir o que é sustentabilidade bem como sua 

relação com a exploração dos recursos naturais e a busca pelo crescimento 

econômico de forma harmoniosa a fim de atender as necessidades das futuras 

gerações (ONU, 1991). Nesse contexto, Brüseke (1994, p.16) define o 

desenvolvimento sustentável como o “[...] desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações 

satisfazerem as suas próprias necessidades”. 

De acordo o Instituto de Pesquisa Aplicada, em decorrência do disposto no 

Relatório “Nosso Futuro Comum”, o Brasil, no Rio de Janeiro, sediou a Conferência 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ficou conhecida 

como Eco-92 ou Rio-92 com o objetivo de propor um novo modelo de desenvolvimento 

econômico que estivesse em consonância com a proteção da biodiversidade e ao uso 

sustentável dos recursos naturais e, como um dos desdobramentos desta 

Conferência, o principal documento ratificado foi a Agenda 21 (IPEA, 2009). 

De forma a dar continuidade às ações relativas ao desenvolvimento 

sustentável, a Organização das Nações Unidas (ONU) designou os “Objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio (ODM)” em 2000, por meio da Declaração do Milênio das 

Nações Unidas, adotada pelos 191 estados membros (inclusive o Brasil), onde foram 

estabelecidos 8 objetivos, com 21 metas e 60 indicadores a serem alcançados até 

2015 (BRASIL, 2019). 

A partir do legado dos ODM, na Conferência Rio + 20, os países-membros 

concordaram com a proposta de buscar a definição de uma agenda pós-2015 e, em 

2013, foi acordado um processo de negociações intergovernamentais visando a 

adoção da Agenda 2030. O processo resultou na aprovação, em 2015, dos 17 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), sendo o Brasil um dos 193 países 

signatários (SESI, 2018). 

A ONU (2021) afirma que os 17 ODS “[...] são um apelo global à ação para 

acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, 

em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade”, sendo eles: 

Erradicação da pobreza; ODS2: Fome zero e agricultura sustentável; ODS 3: Saúde 

e bem-estar; ODS 4: Educação de Qualidade; ODS 5: Igualdade de Gênero; ODS 6: 

Água potável e saneamento; ODS 7: Energia acessível; ODS 8: Trabalho descente e 

Crescimento econômico; ODS 9: Indústria; Inovação e Infraestrutura; ODS 10: Reduzir 

a desigualdade dentro dos países e entre eles; ODS 11: Cidades e comunidades 

Sustentáveis; ODS 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

ODS 13. Ação contra mudança global do Clima; ODS 14. Vida na água; ODS 15. Vida 

Terrestre; ODS 16. Paz, justiça e Instituições eficazes; ODS 17. Parcerias e meios de 

Implementação. 

 

3.2.1 Cidades e Comunidades Sustentáveis (ODS 11) 

Segundo Mariano (2020, p.21), cidade sustentável “é a cidade capaz de 

propiciar um padrão de vida aceitável sem causar profundos prejuízos ao 

ecossistema”. Neste contexto, Boareto (2008, p.148) afirma que, tratando-se do 

conceito de cidades sustentáveis: 

 

É necessário pensar as cidades sustentáveis como um processo progressivo 
da implementação de critérios de sustentabilidade que exigem o 
reconhecimento de uma série de valores, atitudes e princípios tanto nas 
esferas públicas como privadas e individuais da vida urbana. 

 

O ODS 11 da Agenda 2030 busca tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (IPEA, 2019). Para isso, o 

ODS 11 dispõe de 10 metas e 15 indicadores globais (Quadro 2). 
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Quadro 2 - Metas e Indicadores Globais do ODS 11 da Agenda 2030 (continua) 

ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis 

Metas Indicadores 

11.1 até 2030, garantir o acesso de todos a 
habitação segura, adequada e a preço 
acessível, e aos serviços básicos e urbanizar 
as favelas 

11.1.1 - Proporção de população urbana vivendo em 
assentamentos precários, assentamentos informais ou 
domicílios inadequados. 

11.2 até 2030, proporcionar o acesso a 
sistemas de transporte seguros, acessíveis, 
sustentáveis e a preço acessível para todos, 
melhorando a segurança rodoviária por meio 
da expansão dos transportes públicos, com 
especial atenção para as necessidades das 
pessoas em situação de vulnerabilidade, 
mulheres, crianças, pessoas com deficiência 
e idosos 

11.2.1 - Proporção de população que tem acesso 
adequado a transporte público, por sexo, idade e 
pessoas com deficiência. 

11.3 até 2030, aumentar a urbanização 
inclusiva e sustentável, e as capacidades 
para o planejamento e gestão de 
assentamentos humanos participativos, 
integrados e sustentáveis, em todos os 
países 

11.3.1 - Razão da taxa de consumo do solo pela taxa 
de crescimento da população. 

11.3.2 - Proporção de cidades com uma estrutura de 
participação direta da sociedade civil no planejamento 
e gestão urbana que opera de forma regular e 
democrática. 

11.4 fortalecer esforços para proteger e 
salvaguardar o patrimônio cultural e natural 
do mundo 

11.4.1 - Total da despesa (pública e privada) per capita 
gasta na preservação, proteção e conservação de todo 
o património cultural e natural, por tipo de patrimônio 
(cultural, natural, misto e por designação do Centro do 
Patrimônio Mundial), nível de governo (nacional, 
regional e local), tipo de despesa (despesas 
correntes/de investimento) e tipo de financiamento 
privado (doações em espécie, setor privado sem fins 
lucrativos e patrocínios). 

11.5 até 2030, reduzir significativamente o 
número de mortes e o número de pessoas 
afetadas por catástrofes e substancialmente 
diminuir as perdas econômicas diretas 
causadas por elas em relação ao PIB global, 
incluindo os desastres relacionados à água, 
com o foco em proteger os pobres e as 
pessoas em situação de vulnerabilidade 

11.5.1 - Número de mortes, pessoas desaparecidas e 
pessoas diretamente afetadas atribuído a desastres 
por 100 mil habitantes 

11.5.2 - Perdas econômicas diretas em relação ao PIB, 
incluindo danos causados por desastres em 
infraestruturas críticas e na interrupção de serviços 
básicos. 

11.6 até 2030, reduzir o impacto ambiental 
negativo per capita das cidades, inclusive 
prestando especial atenção à qualidade do 
ar, gestão de resíduos municipais e outros 

11.6.1 - Proporção de resíduos sólidos urbanos 
regularmente coletados e com destino final adequado 
no total de resíduos sólidos urbanos gerados, por 
cidades. 

11.6.2 - Nível médio anual de partículas inaláveis (ex: 
com diâmetro inferior a 2,5µm e 10µm) nas cidades 
(população ponderada). 

 
 
 
 
 
 
 

 

https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1151
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1151
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1151
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Fonte: IPEA (2019) 

 

O Programa Cidades Sustentáveis deu um avanço importante na construção 

de uma agenda municipal pautada e orientada pelos ODS e elaborada pela rede UN 

Sustainable Development Solution Network (SDSN): a criação do Índice de 

Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), que se trata de uma 

ferramenta que pretende orientar a ação política municipal, definir referências e metas 

com base em indicadores de gestão e facilitar o monitoramento dos ODS em nível 

local, onde o índice apresenta uma avaliação dos progressos e desafios dos 

municípios brasileiros para o cumprimento da Agenda 2030 (PCS, 2021). 

O IDSC-BR classifica as 770 cidades pela pontuação final, a qual mede o 

progresso total das cidades para a realização de todos os 17 ODS, dessa forma, uma 

pontuação 100 indica a realização ótima dos Objetivos de Desenvolvimento 

Quadro 2 - Metas e Indicadores Globais do ODS 11 da Agenda 2030 (continuação) 

ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis 

Metas Indicadores 

11.7 até 2030, proporcionar o acesso 
universal a espaços públicos seguros, 
inclusivos, acessíveis e verdes, aos espaços 
públicos verdes, particularmente para as 
mulheres e crianças, pessoas idosas e 
pessoas com deficiência 

11.7.1 - Proporção da área construída cidades que é 
espaço público aberto para uso de todos, por sexo, 
idade e pessoas com deficiência. 

11.7.2 - Proporção da população vítima de assédio 
físico ou sexual, por sexo, grupo etário, pessoas com 
deficiência e local da ocorrência, nos últimos 12 
meses. 

11.a apoiar relações econômicas, sociais e 
ambientais positivas entre áreas urbanas, 
peri-urbanas e rurais, reforçando o 
planejamento nacional e regional de 
desenvolvimento 

11.a.1 - Proporção de população que reside em 
cidades que implementam planos de desenvolvimento 
urbano e regional que incluem projeções de população 
e avaliação de recursos, por tamanho da cidade. 

11.b até 2020, aumentar substancialmente o 
número de cidades e assentamentos 
humanos adotando e implementando 
políticas e planos integrados para a inclusão, 
a eficiência dos recursos, mitigação e 
adaptação às alterações climáticas, a 
resiliência a desastres; e desenvolver e 
implementar, de acordo com o “Sendai 
Framework” para a redução do risco de 
desastres 2015-2030, o gerenciamento 
holístico do risco de desastres em todos os 
níveis 

11.b.1 - Número de países que adotam e implementam 
estratégias nacionais de redução de risco de desastres 
em linha com o Marco de Sendai para a Redução de 
Risco de Desastres 2015-2030. 

11.b.2 - Proporção de governos locais que adotam e 
implementam estratégias locais de redução de risco de 
desastres em linha com as estratégias nacionais de 
redução de risco de desastres. 

11.c apoiar os países menos desenvolvidos, 
inclusive por meio de assistência técnica e 
financeira, para construções sustentáveis e 
resilientes, utilizando materiais locais 

11.c.1 - Proporção do apoio financeiro aos países 
menos desenvolvidos destinado à construção e 
modernização de edifícios sustentáveis, resistentes e 
eficientes em termos de recursos, utilizando materiais 
locais. 

https://www.unsdsn.org/
https://www.unsdsn.org/
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b1
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b1
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b1
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b1
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
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Sustentável. Assim, vale ressaltar a cidade de Paulista, em Pernambuco, com 

pontuação geral de 53,1, colocando o município na classificação geral 438. 

Ainda segundo o IDSC-BR (2021), as cidades recebem classes de alcance a 

cada ODS, sendo essas classificações: ODS atingido (na cor verde), há desafios (na 

cor amarela), há desafios significativos (na cor laranja), há grandes desafios (na cor 

vermelha), informações indisponíveis (na cor cinza). No caso da cidade de Paulista, 

há indicação de que “há grandes desafios” para o alcance do ODS 11 (cidades e 

comunidades sustentáveis). 

Além da classificação geral, há indicadores específicos de cada ODS a fim de 

classificar o alcance. Eles também estão distribuídos em: ODS atingido (na cor verde), 

há desafios (na cor amarela), há desafios significativos (na cor laranja), há grandes 

desafios (na cor vermelha), informações indisponíveis (na cor cinza). No caso de 

Paulista, segundo o IDSC-BR (2010), há três indicadores para o ODS 11: população 

residente em aglomerados subnormais, domicílios em favelas e percentual da 

população de baixa renda com tempo de deslocamento ao trabalho superior a uma 

hora (Figura 1). 

 

Figura 1 - Situação dos Indicadores para o ODS 11 na Cidade de Paulista, 
Pernambuco 

 
Fonte: IDSC – BR (2010) 

 

Segundo Mariano (2020), a implementação de projetos de acordo com os 

planos baseados ou ligados aos ODS devem promover o envolvimento de partes 

interessadas e partes impactadas locais como: ONGs, setor privado, associações de 

base comunitária, institutos de pesquisa, academia e indivíduos, porém é de 

responsabilidade dos governos municipais formular políticas de habitação, 

saneamento, mobilidade urbana e proteção e defesa civil. 
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3.3 ZONA ESPECIAL DE CONSERVAÇÃO URBANA E AMBIENTAL 

O Estatuto das Cidades (lei 10.251 de julho de 2001), dispõe de “[...] normas 

de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol 

do bem coletivo [...], bem como do equilíbrio ambiental”, mediante 16 diretrizes gerais. 

A primeira diretriz abordada no artigo 2º da referida lei trata da questão das cidades 

sustentáveis:  

 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais: 
I – Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes 
e futuras gerações 

 

De acordo Santos (2015), quando se percebe que há uma preocupação por 

parte dos gestores públicos municipais na perspectiva de conservar ambientes 

naturais, há de se considerar louvável a preocupação em relação à promoção de 

ações pautadas no princípio da prevenção e da precaução. 

A Lei 6938 de agosto de 1981 institui a Política Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA), que tem, como uns de seus objetivos em seu Artigo 2º a “racionalização do 

uso do solo, do subsolo, da água e do ar; planejamento e fiscalização do uso dos 

recursos ambientais; controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras”. Destaca-se que um dos instrumentos da PNMA também se trata do 

zoneamento ambiental. 

Segundo Braga (2001), pelo fato de não haver uma tradição de política 

ambiental em nível municipal no Brasil, o Plano Diretor se torna um instrumento muito 

importante para a gestão ambiental, somado, também, ao zoneamento. 

O zoneamento de uso e ocupação do solo, prevê uma segregação de usos 

(industrial, comercial e residencial) com maior ou menor grau de flexibilidade (BRAGA, 

2001). 

A Lei Municipal 4.253 de 2012 que institui o Plano diretor Participativo da 

Cidade de Paulista, localizada no Litoral Norte de Pernambuco, em seu Artigo 109 

divide a município em macrozonas, sendo:  

I. Macrozona Rural (MZR): dividindo-se em Zona Rural (ZR) e Zona Especial 

de Conservação Ambiental (ZECA) 
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II. Macrozona Urbana (MZU): dividindo-se em Zona de Alta Densidade (ZAD), 

Zona de Média Densidade 1 (ZMD-1), Zona de Média Densidade 2 (ZMD-

2), Zona de Baixa Densidade (ZBD), Zona de Urbanização Restrita (ZUR), 

Zona Industrial (ZI), Zona de Comércio e Serviços (ZCS) e Zonas 

Especiais. 

 

Destaca-se que as Zonas Especiais do Município de Paulista se subdividem 

em três, podendo ser: Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), Zona Especial de 

Interesse Histórico e Cultural (ZEIHC) e Zona Especial de Conservação Urbana e 

Ambiental (ZECUA). Segundo o Artigo 119 do Plano Diretor de Paulista “as Zonas 

Especiais serão objetos de estudo específico na revisão da Lei de Uso e Ocupação 

de Solo, quanto aos coeficientes de utilização e ao controle urbanístico”. 

De acordo o artigo 7 da lei Nº. 4821/2018, estão presentes no território de 

Paulista as seguintes ZECUAs: Caetés, Paratibe, Mirueira, Lagoa Pau Sangue, 

Jaguarana, Maranguape, Rio Timbó, Janga e ZECUA Ronca. 

 

3.3.1 Zona Especial de Conservação Urbana e Ambiental do Rio Paratibe 

O Artigo 126 da Lei Municipal 4.253 de 2012 (Plano Diretor de Paulista, o que 

instituiu a criação das ZECUAS no município), institui que: 

“As Zonas Especiais de Conservação Urbana e Ambiental – ZECUA são 
caracterizadas por áreas com expressiva cobertura vegetal, em diferentes 
estágios de regeneração, contendo relevantes remanescentes florestais, cuja 
regulação urbanística prevê:  
I. O papel de amenização ambiental no ambiente urbano;  
II. A proteção dos elementos naturais de valor paisagístico e turístico;  
III. A definição de áreas de proteção integral e de uso restrito;  
IV. A criação de áreas verdes municipais, parques urbanos e unidades de 
conservação da biodiversidade;  
V. A proteção de mananciais definidas pela Lei Estadual Nº. 9.860/1986 
e conservação das áreas (PAULISTA, 2012).” 
 

Uma das ZECUAS que compõem o território de Paulista é a ZECUA do Rio 

Paratibe. Segundo o inciso II e artigo 127, a ZECUA do Rio Paratibe:  

 

“Está situada ao longo do Rio Paratibe, trecho BR-101 até a foz do Rio Doce, 
é composta de áreas de preservação permanente, parte do Parque do Janga 
e áreas passíveis de urbanização, onde será implantada a Via Parque do 
Paratibe, que visa a melhoria da mobilidade urbana e ordenação do processo 
de ocupação do solo (PAULISTA, 2012).” 
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Segundo a Prefeitura de Paulista (2013), a ZECUA do Rio Paratibe possui área 

aproximada de 3,9 km² o que representa cerca de 4% de toda a área territorial do 

município. Com vistas a corrigir efeitos de um processo de urbanização desordenada 

(como enchentes, moradias ribeirinhas irregulares e outros), o município do Paulista, 

em atendimento ao seu Plano Diretor, elaborou um projeto de Urbanização do Setor 

Via Parque da Zona Especial de Conservação Ambiental do Rio Paratibe no, 

atendendo aos usos possíveis e adequados sob o ponto de vista urbanístico e 

ambiental (PAULISTA, 2013). 

A lei Nº. 4821 /2018, que atualiza o Plano Diretor da cidade de Paulista, dispõe 

que a ZECUA do Rio Paratibe está subdividida em 3 setores, sendo:  

 

Setor 1 – entre a ponte Rodovia Federal BR 101 e a ponte da Rodovia 
Estadual PE 015, área correspondente às faixas marginais do Rio Paratibe 
na largura de 30 metros medidos desde a borda da calha do leito regular;   
Setor 2 - entre a ponte da Rodovia Estadual PE 015 e a ponte da Rua Antônio 
Guedes Amorim, área correspondente às faixas marginais do Rio Paratibe na 
largura de 50 metros medida desde a borda da calha do Leito regular;   
Setor 3 – poligonal com os seguintes limites: ao sul Rua Antônio Guedes 
Amorim até o início do Canal das tintas e a seguir com o mesmo Canal das 
Tintas e o limite com o Município de Olinda; a oeste com a ponte da Rua 
Antônio Guedes Amorim; a Norte com a ZECUA Janga e a leste com o 
Município de Olinda;   
 
 

Ribeiro e Araújo (2017) afirmam que ações que visam a valorização do rio como 

um elemento da paisagem urbana, oportuniza possibilidades de reflexão sobre o uso 

do conceito da infraestrutura verde como parte integrante de planos setoriais. 

Para isto, em 2013, a Prefeitura Municipal propôs a execução do projeto 

“IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES ESTRUTURADORAS NO SETOR VIA PARQUE DA 

ZONA ESPECIAL DE CONSERVAÇÃO URBANA E AMBIENTAL DO RIO PARATIBE 

(ZECUA) NO MUNICÍPIO DE PAULISTA/PE”.  

Segundo a Prefeitura de Paulista (2013), seria necessário o processo de 

supressão de mata atlântica para instalação do empreendimento da Via Parque do 

Paratibe, no qual a compensação teria que ocorrer com base na lei nº 13.787/09 que 

instituiu o Sistema Estadual de Unidades de Conversação, visto que o 

empreendimento estaria inserido no entorno de até 2,5km de unidades de 

conservação estaduais como: Floresta Urbana (FURB) Mata de Jaguarana, FURB 

Mata do Janga e APA estuarina do rio Paratibe. Entretanto, segundo a Agência 
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Estadual de Meio Ambiente, o empreendimento foi arquivado, a pedido do proponente, 

em 2014 (CPRH, 2021). 

Segundo a Prefeitura de Paulista (2013), outras intervenções na área da 

ZECUA já foram iniciadas, como: macrodrenagem no rio Paratibe e outros cursos 

d’água, revitalização e desassoreamento de lagoas. A Prefeitura ainda ressalta que 

as intervenções que vêm sendo feitas nas áreas periféricas da ZECUA refletem 

diretamente na qualidade ambiental da área.   

 

3.3.1.1 Unidades de Conservação no Entorno da ZECUA do Rio Paratibe 

A Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000, institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) estabelece critérios e normas para a 

criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

O SNUC é constituído pelo conjunto das Unidades de Conservação (UC) 

federais, estaduais e municipais. Em seu artigo 7, o SNUC divide as UCs em dois 

grupos: Unidades de Proteção Integral (admitido apenas o uso indireto dos seus 

recursos naturais) e Unidades de Uso Sustentável (que compatibiliza a conservação 

da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais). 

Assim, faz-se necessário enfatizar a diferença entre o conceito de UCs 

estipulado no SNUC e o conceito de ZECUA estipulado no Plano Diretor da Cidade 

de Paulista. A lei do SNUC, em seu artigo 2, inciso 1º conceitua: 

 

I - Unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção  
 

Enquanto isso, a Lei Nº. 4821 /2018, que institui a atualização do Plano Diretor 

Participativo da Cidade de Paulista, define em seu artigo 7, incisos 1 a 8, ZECUA 

como: 

Áreas com expressiva cobertura vegetal, em diferentes estágios de 
regeneração, contendo relevantes remanescentes florestais, cuja regulação 
urbanística prevê:  
I. O papel de amenização ambiental no ambiente urbano;  
II. A proteção dos elementos naturais de valor paisagístico e turístico;  
III. A definição de áreas de proteção integral e de uso restrito;  
IV. A criação de áreas verdes municipais, parques urbanos e unidades 

de conservação da biodiversidade;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument
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V. A proteção de mananciais definidas pela Lei Estadual Nº. 9.860/1986 
e conservação das áreas de preservação permanente na forma 
definida pela Lei Federal Nº 12.651/2012 e leis estaduais pertinentes; 

VI. A utilização para atividades de lazer, esporte, cultura, educação 
ambiental e pesquisa.  

VII. As atividades econômicas, em bases sustentáveis, de relevante 
interesse municipal que integrem, potencializem ou apoiem a 
conservação ambiental e o turismo do município.  

VIII. A contenção do processo de expansão dispersa da urbanização. 
 

Silva e Andrade (2005) afirmam que a FURB Mata de Jaguarana foi criada 

pelos critérios de proteção do relevo e do solo e, além disso, por ser protetora da 

qualidade ambiental urbana. Entretanto, a mata vem sofrendo durante décadas devido 

ao crescimento urbano, e a expansão imobiliária a industrial que ocorre em seu 

entorno (PESSOA et al., 2014). 

O estuário do rio Paratibe fica entre os municípios de Olinda e Paulista e foi 

incluída pela lei estadual Nº 9.931, DE 11 de dezembro de 1986 que define como 

áreas de proteção ambiental as reservas biológicas constituídas pelas áreas 

estuarinas do Estado de Pernambuco. Em seu artigo 2º, são definidas 13 Áreas de 

Proteção Ambiental (APA) e dentre elas, no inciso VI, encontra-se a APA estuarina do 

Rio Paratibe a qual, segundo Silva et al. (2011, p.127), possui cerca de 3.947 m de 

extensão e 60 m de largura.  

Segundo a CPRH (2020), o estuário possui um enfoque no uso sustentável e 

conservação dos ambientes estuarinos e marinhos de águas rasas, que estão mais 

suscetíveis à pressão antrópica direta e indireta, mesmo assim a APA sofre com 

questões como: o mangue sendo substituído por habitações, constantes aterros e 

intensa urbanização. A área do estuário do Rio Paratibe é representada na Figura 2. 
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Figura 2 - APA Estuarina do Rio Paratibe em Paulista, Pernambuco 

 
Fonte: CPRH (2020) 
 

A lei 9.931/1986 dispõe em seu artigo 4º as seguintes restrições para as áreas 

estuarinas do estado de Pernambuco: 

 

I - é vedado o parcelamento para fins urbanos e a ocupação com edificações; 

II - é vedado o desmatamento e a remoção da cobertura vegetal, bem como 

a movimentação de terras a qualquer título;  

III - é vedado o lançamento de lixo urbano ou individual; 

IV - é vedado o lançamento de despejo líquido urbano ou industrial sem 

tratamento adequado, previamente aprovado pela Companhia 

Pernambucana de Controle da Poluição Ambiental e Administração dos 

Recursos Hídricos - CPRH. 

  

Segundo Oliveira (2015, p. 43) “a Mata do Janga é protetora da zona estuarina 

do rio Paratibe e da qualidade ambiental urbana”, mas que também se trata de um 

ambiente de forte pressão antrópica. Como citado por Pontes (2019) durante a década 

de 1990 houve uma intensificação do processo erosivo, devido a isso, foram 

construídos espigões e quebra-mares, além de ter sido realizada a engorda de praia, 

sendo possível constatar também como o avanço urbano influenciou na área de 

estuário do Rio Paratibe (Figura 3). 
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Figura 3 - Alteração da APA Estuarina do Rio Paratibe em Paulista, Pernambuco 

 

Fonte: FIDEM (1974, p. 80 apud PONTES, 2019. p. 26); Google Earth (2020) 

 

A Mata do Janga e Mata de Jaguarana foram instituídas pela estadual Nº 9.989, 

de 13 de janeiro de 1987 que designou as Reservas Ecológicas da Região 

Metropolitana do Recife. Mais tarde, a Lei estadual N.º 14.324, de 03 de junho de 2011 

as designou como Reserva de Floresta Urbana (FURB).  

Segundo a CPRH (2021), a FURB Mata do Janga está localizada próxima à foz 

do rio Paratibe, faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio Paratibe, é constituída pelo 

bioma Mata Atlântica e pelo ecossistema Mangue e apresenta dois critérios de 

preservação: a proteção da zona estuarina do Rio Paratibe e a proteção da qualidade 

ambiental urbana. Ainda, vale ressaltar que a FURB Mata do Janga abriga as ruínas 

da Igreja Nossa Senhora dos Prazeres, um dos patrimônios históricos mais antigos 

da cidade de Paulista. A igreja foi construída nos anos 1656 e no final da década de 

50, a Igreja foi incendiada, deixando-a até hoje em estado de ruínas (Figura 4).  
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Figura 4 - Fachada frontal da Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres em Paulista, 
Pernambuco 

 
Fonte: Silva e Maior (2021) 
 

A mata ainda não possui plano de manejo, entretanto, segundo o ITEP (2021), 

foi realizada uma visita técnica socioambiental na FURB, por meio do Programa UC 

Pernambuco, para coletar os primeiros dados que vão compor os diagnósticos 

socioambientais da reserva, os quais subsidiarão as demais etapas do projeto, 

apontando elementos fundamentais para elaboração do plano de manejo para a UC. 

Silva e Andrade (2005) afirmam que a FURB Mata de Jaguarana foi criada 

pelos critérios de proteção do relevo e do solo e, além disso, por ser protetora da 

qualidade ambiental urbana. 

Tendo em vista o papel e a importância das FURBs Janga e Jaguarana, o artigo 

3 da Lei 9.989/87 designa as seguintes restrições para as reservas instituídas: 

 

I - é vedado o parcelamento para fins urbanos e a ocupação com edificações; 
II - é vedado o desmatamento e a remoção da cobertura vegetal; 
III - é vedada a movimentação de terras, bem como a exploração de pedra, 
areia, argila, cal ou qualquer espécie mineral; 
IV - é vedado o emprego de fogo em práticas agropastoris ou em qualquer 
outra atividade que comprometa a integridade das reservas, bem como de 
suas áreas limítrofes. 

 

Apesar disso, um estudo realizado por Fonseca (2017) mostra que atualmente, 

a FURB Mata do Janga vem sofrendo degradações fazendo com que a mata seja alvo 
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de derrubadas de árvores e utilização do espaço para moradia e entulho de lixo. Ainda, 

a FURB Mata de Jaguarana vem sofrendo durante décadas devido ao crescimento 

urbano, e a expansão imobiliária a industrial que ocorre em seu entorno (PESSOA et 

al., 2014). 
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4 METODOLOGIA 

A abordagem do presente estudo se caracteriza como qualitativa pois, segundo 

Gasque (2007) a pesquisa qualitativa é fundamentada em várias abordagens teóricas 

resultantes de diferentes linhas de desenvolvimento, considerando a subjetividade dos 

pesquisadores e sujeitos estudados parte integrante do processo investigativo. Flick 

(2009) relata que, a subjetividade dos pesquisadores sobre suas observações, bem 

como suas impressões e sentimentos tornam-se dados, construindo parte da 

interpretação. 

Em relação aos procedimentos técnicos adotados, é possível classificá-los 

como bibliográficos, visto que, segundo Lima e Mioto (2007 p. 41) na pesquisa 

bibliográfica “a leitura apresenta-se como a principal técnica, pois é através dela que 

se pode identificar as informações e os dados contidos no material selecionado, bem 

como verificar as relações existentes entre eles de modo a analisar a sua 

consistência”. Neste contexto, esta pesquisa se baseou em materiais de artigos 

científicos para coletar dados secundários referentes a área de estudo, relacionando-

as com as metas e indicadores do ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, 

além de levantamentos em plataformas como: Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA), 

Programa Cidades Sustentáveis (PCS) e Índice de Desenvolvimento Sustentável das 

Cidades - Brasil (IDSC-BR). 

Quanto aos objetivos, o presente estudo se classifica como exploratório pois, 

segundo Révillion (2003), a pesquisa exploratória é utilizada na geração de hipóteses 

e na identificação de variáveis que devem ser incluídas na pesquisa, mantendo a 

flexibilidade como característica, visto que os estudos exploratórios em poucas 

ocasiões constituem um fim em si mesmos, resultando assim numa melhor 

compreensão da gestão ambiental da ZECUA do Rio Paratibe. 
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4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

O presente estudo foi desenvolvido no município de Paulista, localizado ao 

norte da região metropolitana do Recife – Pernambuco (Figura 5), entre as 

coordenadas 7° 56' 24'' de latitude sul e 34° 52' 20'' de longitude oeste. 

 

Figura 5 - Mapa de Localização do Município de Paulista, Pernambuco 

 
Fonte: Dados IBGE (2018) 
Nota: Elaborado pela Autora (2022)   

 

Segundo o IBGE (2020), Paulista tem uma área territorial de 96,979 km² e uma 

população estimada de 334.376 pessoas. De acordo o censo de 2010, o Brasil 

apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,727 

enquanto Pernambuco apresenta um índice de 0,673, quanto ao município de 

Paulista, ainda tratando-se do ano de 2010, apresenta um IDHM de 0,732 em relação 

às territorialidades supracitadas (IBGE, 2010). 

Atualmente no município, grande parte do território é de cunho urbano, porém 

com determinadas localidades que mantêm características rurais. Segundo o Banco 

de Dados do Estado, Paulista apresenta uma população urbana no total de 300.466 

habitantes (BDS, 2010). 
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Segundo Santos (2015), a Cidade de Paulista apresenta um notável 

crescimento, com a instalação de novas indústrias, a construção do Shopping North 

Way, além da instalação de Faculdades e de um polo do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia – IFPE, bem como da construção de 

empreendimentos empresariais, além da expansão no ramo de imóveis.  

Em relação a parte ambiental, Paulista possui em seu território Unidades de 

Conservação (UC), sendo elas de proteção integral, como a Estação Ecológica – 

ESEC de Caetés, e de uso sustentável sendo: Estuário do Rio Timbó, com 1.397 

hectares (NORONHA et al. 2011), a Floresta Urbana – FURB Mata do Janga, com 

132,24 hectares (OLIVEIRA, 2015), FURB Mata de Jaguarana, com 332,8 hectares 

(PESSOA, 2014) e a Área de Proteção Ambiental APA –  estuarina do Rio Paratibe, 

com 3.947 m de extensão e 60 m de largura (SILVA et al. 2011). Ainda, a cidade 

possui um rio principal que corta o seu território, o Rio Paratibe. A Figura 6 ilustra a 

interação entre o Rio Paratibe e as UCs presentes no território. 

 
Figura 6 - Unidades de Conservação Presentes no Território de Paulista, 

Pernambuco 

 
Fonte: SIG Caburé, CPRH. 
Nota: Elaborado pela Autora (2022) 
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Segundo a Agência Estadual de Meio Ambiente, o Rio Paratibe está incluído 

no Grupo de Pequenos Rios Litorâneos, ou seja, GL-1 (CPRH, 2019). A bacia 

hidrográfica do Rio Paratibe totaliza 118 km² e a parte da bacia situada no Litoral Norte 

está totalmente situada no município de Paulista, sendo esta parte 53,2% da área total 

da bacia e 63,8% da superfície municipal (Paulista, 2013). Além disso, de acordo com 

o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos, o rio Paratibe está 

inserido na classe 2 de enquadramento das águas doces disposta na CONAMA 

357/05 (SNIRH, 2017). 

A Lei 4.821/2018 estipula a atualização do Plano Diretor Participativo de 2012 

do município de Paulista que divide as várias zonas presente no município, entre elas, 

destaca-se a criação das ZECUAS mencionadas no artigo 8 desta versão mais 

recente do do Plano Diretor, são elas: Caetés, Mirueira, Rio Paratibe, Lagoa Pau 

Sangue, Jaguarana, Maranguape, Rio Timbó, Janga e Ronca.  

Para este estudo, foi levada em consideração a ZECUA do Rio Paratibe. A 

mesma possui uma área de cerca de 435 hectares e, de acordo o artigo 8 da Lei Nº. 

4.821/2018, a ZECUA Paratibe é subdividida em três setores com a seguinte 

delimitação: 

 

Setor 1 – entre a ponte Rodovia Federal BR 101 e a ponte da Rodovia 
Estadual PE 015, área correspondente às faixas marginas do Rio Paratibe na 
largura de 30 metros medidos desde a borda da calha do leito regular;  
Setor 2 - entre a ponte da Rodovia Estadual PE 015 e a ponte da Rua Antônio 
Guedes Amorim, área correspondente às faixas marginais do Rio Paratibe na 
largura de 50 metros medida desde a borda da calha do Leito regular;  
Setor 3 – poligonal com os seguintes limites: ao sul Rua Antonio Guedes 
Amorim até o início do Canal das tintas e a seguir com o mesmo Canal das 
Tintas e o limite com o Município de Olinda; a oeste com a ponte da Rua 
Antônio Guedes (PAULISTA, 2018). 
 

Para melhor representação da ZECUA do Rio Paratibe, foi elaborado um mapa 

dispondo de sua localização (Figura 7). 
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Figura 7 - Mapa de Localização da ZECUA do Rio Paratibe em Paulista, 

Pernambuco 

 
Fonte: Google Earth (2020) 
Nota: Elaborado pela autora (2022) 

 

Segundo a CPRH (2018), os principais usos da água do Rio Paratibe são 

caracterizados por abastecimento público, recepção de efluentes domésticos e 

recepção de efluentes industriais. Em 2018 num período de fevereiro a novembro, 

foram monitoradas três estações de amostragem, ambas incluídas no rio Paratibe, 

sendo: PA-10, PA-15 e PA-25 no qual suas localizações estão descritas no Quadro 3 

(CPRH, 2018) e demonstradas na Figura 8. 

 
Quadro 3 - Estações de amostragem da rede de monitoramento do Rio Paratibe 

 
Fonte: CPRH (2018) 
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Figura 8 - Mapa de Localização das Estações de Amostragem da Rede de 

Monitoramento do Rio Paratibe em Paulista, Pernambuco 

 
Fonte: CPRH (2015) 
Nota: Elaborado pela Autora (2022) 

 

O monitoramento realizado pela CPRH, constata que entre os parâmetros 

avaliados destacam-se Coliformes Termotolerantes, Fósforo Total, índice de Oxigênio 

Dissolvido (OD) e Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) com número maior de 

violações em relação à Classe 2 das águas doces disposta na CONAMA 357/05. Os 

resultados do monitoramento em questão encontram-se detalhados nos anexos. 

Se comparado ao monitoramento de 2018, o monitoramento realizado em 2019 

não apresenta muitas divergências. Os parâmetros relativos a Coliformes 

Termotolerantes e Fósforo Total apresentaram violações para as 3 estações 

estudadas, exceto a PA-10 nos meses de maio e novembro de 2019. Outros critérios 

como OD, DBO e Amônia apresentaram valores fora dos limites da Classe 2 das 

águas doces na maioria e/ou em todos os meses avaliados.  Os resultados do 

monitoramento em questão encontram-se detalhados nos Anexos A a F. 
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Quanto aos usos do solo, levando em consideração a extensão do rio Paratibe, 

se resumem a ocupação urbana e industrial, áreas de mata atlântica e mangue, além 

de policultura e silvicultura (CPRH, 2018). 

Tendo em vista que um dos usos do solo ao redor do Rio Paratibe se trata de 

ocupação urbana, faz-se necessária a presença de equipamentos sociais. São 

demonstrados na Figura 9 os equipamentos sociais, numa distância de até 1,5km do 

da área determinada para a ZECUA do Rio Paratibe: 

 

Figura 9 – Equipamentos Sociais no entorno da ZECUA do Rio Paratibe em Paulista, 

Pernambuco 

 

Fonte: Google Earth (2022) 
Nota: Elaborado pela autora (2022) 

 

Totalizando os equipamentos existentes no entorno da ZECUA, são 46 escolas, 

25 creches, 5 cartórios, 24 igrejas, 1 shopping, 5 universidades, 10 praças, 4 

academias da cidade, 1 terminal integrado de ônibus, 9 unidades públicas de saúde e 

5 associações de moradores. 
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4.2 DESCRIÇÃO DOS MÉTODOS 

Foi efetuado um levantamento bibliográfico sobre o tema em estudo, além de 

uma entrevista com a Secretaria Executiva de Meio Ambiente (SEMA) do Município 

de Paulista abordando aspectos de métodos de conservação da ZECUA do Rio 

Paratibe. A partir da análise feita, seguiu-se para as etapas consecutivas como 

disposto na Figura 10: 

 

Figura 10 - Fluxograma Metodológico 

 

Fonte: A autora (2022) 

 

4.2.1 Caracterização das Condições Ambientais da ZECUA do Rio Paratibe 

Para caracterizar as condições ambientais da ZECUA do Rio Paratibe, foi 

realizada uma comparação da área da ZECUA do Rio Paratibe ao longo dos anos 

através de imagens de satélite da plataforma Google Earth (imagens históricas), com 

o objetivo de analisar a mudança da área em questão de supressão de vegetação e 

avanço da urbanização. Também, através do programa QGis, versão 3.10.14, foi 

executado o índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) do ano de 2021. 

Melo, Sales e Oliveira (2001, p.5) ressaltam que, o NDVI se trata de “[...] uma 

aplicação dos processos de realce por operações matemáticas entre bandas de 

sensores satelitários”, o qual, no trabalho dos atores citados, o NDVI permitiu uma 

análise de evolução temporal ao comparar a cobertura vegetal na época de seu estudo 

com a cobertura vegetal em condições pretéritas. 
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Dessa forma, para realizar o cálculo do NDVI atual na ZECUA do Rio Paratibe, 

foram adotados os seguintes procedimentos metodológicos: 

- Aquisição de imagem do satélite Sentinel 2, tomada no dia 26/06/2021 através 

da página Earth Explore disponível em: https://earthexplorer.usgs.gov/. Foram 

utilizadas as bandas 4 e 8, sendo elas vermelho e infravermelho próximo, 

respectivamente. 

- No software QGis, foi recortada a camada raster (imagem do Sentinel 2) 

através da camada de máscara (polígono da ZECUA do Rio Paratibe). 

- Em seguida, através do software QGis, estimou-se o NDVI pela equação 

seguinte equação: 

NDVI = ρnir - ρred / ρnir + ρred 

onde: ρnir = a reflectância na banda do infravermelho próximo e ρred = a 

reflectância na banda do vermelho (TULLIO, 2018, p.88).  

- Ainda, no próprio software QGis, foi editada a cor da imagem, utilizando falsa 

cor variando entre vermelho e verde. 

- Edição final do mapa adicionando legendas, escala, Norte e título. 

 

Sobre o uso do NDVI, Belem e Rodirgues (2017, p.538) afirmam: 

“A legenda do NDVI deve ser analisada considerando o comportamento dos 

diferentes usos do solo. A vegetação, em função da fotossíntese, apresenta 

uma maior reflectância que a água, ou que outras superfícies. Existem 

diferenças captadas entre os diferentes tipos de coberturas vegetais.” 

 

Após a realização do cálculo do NDVI, foi realizada uma classificação 

supervisionada através do plugin “Dzetsaka” no software QGis, usando ferramenta 

“r.report”, com o objetivo de obter um relatório da área urbana em hectares, que 

avança para os limites da ZECUA do Rio Paratibe.   

 

4.2.2 Identificação das ações relativas à conservação ambiental na ZECUA do 

Rio Paratibe 

Para identificar as ações de conservação na área da ZECUA do Rio Paratibe, 

foi estruturada uma entrevista com 10 questões (APÊNDICE A). A mesma abordou 

questões relacionadas ao perfil da equipe da Secretaria Executiva de Meio Ambiente 

responsável pela implementação da ZECUA, quais as ações de conservação 

https://earthexplorer.usgs.gov/


46 

ambiental foram efetivadas, e a existência de Conselho Gestor. A entrevista foi 

realizada com o Coordenador do Núcleo de Sustentabilidade da Secretaria de Meio 

Ambiente (SEMA) do município de Paulista, no dia 8 de setembro de 2021, por meio 

da plataforma Google Meet, no link https://meet.google.com/qbb-qfpb-bkj. A partir das 

informações obtidas, foi feita uma análise buscando identificar a existência de ações 

voltadas para a conservação, como campanhas de educação e fiscalização ambiental, 

a designação de responsável técnico, bem como um modelo de gestão que 

possibilitasse promover a sustentabilidade desta área.  

 

4.2.3 Levantamento de informações sobre o modelo de gestão da área da ZECUA 

do Rio Paratibe. 

A fim de consolidar um embasamento teórico, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica a fim de entender as disposições do Plano Diretor da cidade de Paulista 

sobre a ZECUA do Rio Paratibe. Não só o rio Paratibe, mas toda a sua respectiva 

ZECUA sofre grande influência do estilo de vida urbano e, segundo a CPRH (2018), 

o rio necessita de controle e fiscalização das fontes responsáveis pelo estado do corpo 

de água.   

Para fazer o levantamento de informações sobre o modelo de gestão da área 

da ZECUA do Rio Paratibe, foi necessário, além de consulta documental ao Plano 

Diretor, abordar a questão com o Coordenador do Núcleo de Sustentabilidade da 

SEMA de Paulista, na entrevista citada no tópico anterior, realizada no dia 8 de 

setembro de 2021. 

 

4.2.4 Análise da relação da implementação da ZECUA do Rio Paratibe com as 

metas e indicadores do ODS 11 da Agenda 2030 da ONU 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de reunir informações 

de autores, como Pinheiro (2020), Silva e Andrade (2005), sobre a ZECUA e as UCs 

do seu entorno.  

Ainda, houve a coleta e análise de dados sobre as metas e indicadores do ODS 

11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis, presentes em plataformas como IPEA e 

IBGE, disponível em <https://www.ipea.gov.br/ods/ods11.html>, e Programa Cidades 

Sustentáveis, com dados do censo de 2010 do IBGE. 
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Esta etapa do estudo também utilizou a entrevista realizada com o 

Coordenador de Sustentabilidade da SEMA do Município de Paulista, estabelecendo 

a relação entre as ações de conservação na área da ZECUA e as metas 11.1, 11.2, 

11.4, 11.6 e 11.b do ODS 11, as quais se enquadram como sendo mais compatíveis 

com a área de estudo.  

Com vista a facilitar a compreensão do desempenho das ações implementadas 

da ZECUA em relação ao ODS 11, foi feita uma análise para enquadramento em 

níveis de atendimento às metas e indicadores, adotando a metodologia do Programa 

Cidades Sustentáveis (PCS), do Instituto Cidades Sustentáveis, para o índice de 

Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR, 2010). O alcance das 

metas se dividiu em três categorias: indicador atingido (na cor verde), há desafios (na 

cor amarela) e há grandes desafios (cor vermelha). Segundo a metodologia adotada 

pelo PCS, quanto mais próximo do vermelho, mais distante de atingir as metas do 

ODS 11 estará o município, ou seja, se tratando especificamente da ZECUA do Rio 

Paratibe, quanto mais próximo do vermelho, mais o município precisará dispor de 

ações e de mais atenção para determinado ponto afim de atingir a respectiva meta. 

Vale ressaltar que, as análises julgadas como “indicador atingido” se referem a 

ações que conseguiram atingir determinado indicador. As análises julgadas como “há 

desafios” se referem a ações que estão sendo planejadas para atingir determinado 

indicador. Por fim, as análises julgadas como “há grandes desafios” significam que 

não há ações no momento que correspondam ao respectivo indicador ou são ações 

que precisam de mais apoio ou de outros métodos.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos resultados obtidos, foi possível identificar como se caracteriza o 

modelo de gestão da Zona Especial de Conservação Urbana e Ambiental (ZECUA) 

do Rio Paratibe, contemplando o ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis da 

Agenda 2030, conforme detalhado nos itens a seguir. 

 

5.1 CARACTERÍSTICA DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DA ZECUA DO RIO 

PARATIBE  

Para a caracterização das condições ambientais da ZECUA do Rio Paratibe foi 

realizada uma análise de imagens, levando em consideração os anos de 2011, 2015, 

visto que foi o ano de lançamento da Agenda 2030 da ONU, e 2021. Dessa forma, 

pode-se observar o estado de conservação desta ZECUA num período de 10 anos 

(Figura 11). 

A partir da análise das imagens, foi possível observar a grande expansão 

urbana que aconteceu nos limites da ZECUA em estudo, expansão a qual é 

identificada por construções de diversas edificações, como: shopping center, 

mercados de grande porte e conjuntos habitacionais. 

Este avanço é caracterizado pelo aumento da especulação imobiliária que, 

como citado por Oliveira (2015), é um dos motivos para que o município de Paulista 

tenha um reduzido número de áreas verdes. Todos estes processos urbanísticos 

causam grande pressão ambiental na área. 
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Figura 11 - Comparação da área da ZECUA do Rio Paratibe ao Longo dos anos 

de 2011, 2015 e 2021 

 
Fonte: Google Earth (2011; 2015; 2021) 
Nota: Elaborado pela Autora (2022) 
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Ainda, com vistas a avaliar a cobertura vegetal da ZECUA do Rio Paratibe 

frente a análise feita anteriormente, foi realizado o cálculo do NDVI da área de 

estudo. Ressalta-se que, este índice tem por objetivo identificar áreas da superfície 

terrestre que possuem cobertura vegetal. Com esta análise buscou-se avaliar a 

cobertura vegetal da área de forma mais atual utilizando uma imagem datada de 

26/06/2021 pelo satélite Sentinel-2. 

Dessa forma, os valores são estipulados de -1 a 1, nos quais os valores 

próximos a -1 (mais próximos da cor vermelha) demonstram que determinada área 

possui pouca ou nenhuma vegetação. Assim, os valores próximos a 1 (mais 

próximos da cor verde escuro) possuem mais vegetação (Figura 12). 

 

Figura 12 - Índice de Vegetação por Diferença normalizada na ZECUA do Rio 

Paratibe, para o ano de 2021 

 

Fonte: A autora (2022) através da imagem do satélite Sentinel-2 (Earth Explorer, 2021) 

 

A partir da construção do NDVI da ZECUA do Rio Paratibe é possível afirmar 

que a área em questão enfrenta um grande desafio em cumprir dois de seus papéis 

previstos no Plano Diretor (2018), artigo 7º e incisos V e VIII respectivamente, que 
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afirma que a regulação urbanística da ZECUA do Rio Paratibe prevê a proteção de 

mananciais e a contenção do processo de expansão dispersa da urbanização.   

Oliveira et al. (2018, p. 1829) ressalta que, no cálculo do NDVI cada alvo na 

superfície terrestre tem uma resposta espectral específica. Para facilitar a 

compreensão, os autores dispõem de uma classificação (Quadro 4). 

 

Quadro 4 - Valores do NDVI e os Tipos de Alvo 

 
Fonte: OLIVEIRA (2012) 

 

 Em alguns trechos, mais especificamente nos setores 1 e 3, o rio Paratibe 

apresentou valores próximos a 0,428, o que corrobora para a existência de 

concentrações de fitoplâncton ao longo do rio. Os usos do solo na ZECUA do Rio 

Paratibe identificados por meio do NDVI, podem ser observados na Figura 13.  



52 

Figura 13 - Pressões Espaciais de conflito e Conservação da ZECUA do Rio 

Paratibe 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

As áreas mais próximas ao centro da cidade de Paulista (Setores 1 e 2) sofrem 

maior pressão nas Áreas de Proteção Permanente (APP) do rio Paratibe com 

construções de shopping center, mercados e empreendimentos imobiliários. Inclusive, 

no setor 2 aconteceu o aterramento do Canal das Tintas, um curso d’água que discorre 

paralelamente ao Rio Paratibe (Figura 14).  
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Figura 14 – Aterramento de área do Canal das Tintas dentro dos limites da ZECUA 

do Rio Paratibe em Paulista, Pernambuco 

 
Fonte: A autora (2022) 

 

O Setor 3 apresenta algumas regiões de vegetação menos densa e pressões 

de desmatamento em áreas de matas dentro da ZECUA, que são originadas por 

construções de residências familiares e de Campus Universitário (IFPE - Campus 

Paulista). Apesar do potencial de pressão sobre a área da ZECUA do Rio Paratibe, a 

construção do IFPE é prevista pelo artigo 8 do Código Florestal, Lei 12.651/2012, que 

permite intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 

Permanente nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo 

impacto ambiental, autorizada pelo órgão estadual e municipal, não desobrigando o 

responsável a compensação ambiental.  

O avanço urbano para os limites e dentro da área da ZECUA do rio Paratibe 

representam cerca de 30% da área total (Quadro 5). 
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Quadro 5 – Classes da ZECUA do Rio Paratibe em Paulista, Pernambuco 

Categoria Hectares 

Mancha Urbana 125,620 

Vegetação 291,690 

Rio Paratibe 18,370 

Fonte: A autora (2022) 

 

Ainda, vale destacar a pressão ambiental que o futuro empreendimento da Via 

Parque do Paratibe causará na ZECUA que, apesar de ter sido arquivado em 2014 

junto a CPRH, está incluso no plano de governo do atual prefeito e previsto pelo plano 

diretor municipal. O empreendimento se caracteriza por duas vias expressas com 

faixa tripla, cada uma com cerca de 9km de extensão, ligando a PE-001 a BR-101 

(Figura 15). A Via Parque do Paratibe também abarcará obras de dragagem, 

implantação de viadutos, implantação de áreas verdes e de lazer, entre outras 

construções. 

 

Figura 15 – Vias que irão compor o empreendimento da Via Parque do Paratibe 

 
Fonte: Prefeitura de Paulista (2013) 
Nota: Elaborado pela autora (2022) 
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5.2 IDENTIFICAÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL NA 

ZECUA DO RIO PARATIBE  

Para a identificação de ações de conservação ambiental na ZECUA do Rio 

Paratibe, serão apresentados alguns pontos destacados da entrevista realizada com 

o Coordenador do Núcleo de Sustentabilidade da Secretaria de Meio Ambiente 

(SEMA) de Paulista:  

● Ações de fiscalização nas matas das Unidades de Conservação do Janga, 

Jaguarana e nas áreas estuarinas do Rio Paratibe.  

● Demolição de edificações nas APP’s do Rio Paratibe.  

O entrevistado afirmou também que, algumas obras pretéritas que ocorreram 

na ZECUA, como o desassoreamento do Rio Paratibe no ano de 2017, influenciaram 

para que o processo de urbanização aumentasse cada vez mais para as áreas de 

APP do Rio Paratibe. 

No que se refere às ações de fiscalização, a divisão responsável realiza ações 

tanto preventivas como repressivas das atividades licenciadas e não licenciadas, 

aplicando os seguintes instrumentos a depender da necessidade: Auto de Infração, 

Termo de Apreensão, Notificação. Também, a depender da necessidade, a SEMA de 

Paulista solicita apoio da Guarda Municipal, da Companhia Independente de 

Policiamento do Meio Ambiente (CIPOMA) e do 17º batalhão da polícia militar 

(PAULISTA, 2021). 

O município dispõe de ações de conservação em outras áreas fora do entorno 

da ZECUA do Rio Paratibe, a exemplo de ações de conservação da restinga e projetos 

em prol das tartarugas marinhas nas áreas de praia.  Em relação a participação da 

população em ações de conservação ambiental, foi coletada na entrevista a 

informação de que não há nenhum envolvimento da sociedade com o assunto. Apesar 

desta informação dada pelo entrevistado, destaca-se que Paulista possui o Conselho 

Municipal de Meio Ambiente (CMMA), instituído pela Lei nº 3.794/2004. Com isso e 

com a reativação do CMMA prevista pela SEMA de Paulista, entende-se que haverá 

a estimulação da participação dos moradores da cidade nas ações de conservação 

da ZECUA do Rio Paratibe.   
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5.3 LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE O MODELO DE GESTÃO DA 

ÁREA DA ZECUA DO RIO PARATIBE 

A lei municipal 4.253/2012 instituiu o Plano Diretor da Cidade de Paulista, o 

qual foi atualizado em novembro de 2018 através da lei Nº 4821 /2018. A atualização 

do Plano Diretor traz consigo mudanças significativas, especificamente sobre a 

ZECUA do Rio Paratibe, no que se refere a questões como: suas limitações e usos 

do solo (Quadro 6). 

 

 Quadro 6 - Atualizações do Plano Diretor Municipal Referente a ZECUA do Rio 

Paratibe (continua) 

PLANO DIRETOR DE 2012 (LEI Nº 4.253/2012) PLANO DIRETOR DE 2018 (LEI Nº 4821 /2018) 

DEFINIÇÃO DE ZECUA 

Artigo 126 Artigo 7 

São caracterizadas pela presença de áreas de 

proteção permanente, definidas na legislação 

estadual ou federal, áreas com expressiva 

cobertura vegetal e seu entorno ainda pouco 

ocupado. 

Art 7º: São caracterizadas por áreas com 

expressiva cobertura vegetal, em diferentes 

estágios de regeneração, contendo relevantes 

remanescentes florestais 

 A regulação urbanística prevê a conservação de 

seu papel de amenização ambiental dentro do 

contexto urbano, bem como de contenção do 

processo de expansão dispersa da urbanização 

A regulação urbanística prevê:                                                   

I. O papel de amenização ambiental no ambiente 

urbano; 

II. A proteção dos elementos naturais de valor 

paisagístico e turístico; 

III. A definição de áreas de proteção integral e de 

uso restrito; 

IV. A criação de áreas verdes municipais, parques 

urbanos e unidades de conservação da 

biodiversidade; 

V. A proteção de mananciais definidas pela Lei 

Estadual Nº. 9.860/1986 e conservação das áreas 

de preservação permanente na forma definida 

pela Lei Federal Nº 12.651/2012 e leis estaduais 

pertinentes; 

VI. A utilização para atividades de lazer, esporte, 

cultura, educação ambiental e pesquisa. 

VII. As atividades econômicas, em bases 

sustentáveis, de relevante interesse municipal 

que integrem, potencializem ou apoiem a 

conservação ambiental e o turismo do município. 

VIII. A contenção do processo de expansão 

dispersa da urbanização. 
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Quadro 6 - Atualizações do Plano Diretor Municipal Referente a ZECUA do Rio 

Paratibe (continuação) 

PLANO DIRETOR DE 2012 (LEI Nº 4.253/2012) PLANO DIRETOR DE 2018 (LEI Nº 4821 /2018) 

CLASSIFICAÇÃO DA ZECUA DO RIO PARATIBE 

Artigo 127, inciso II Artigo 8, inciso II 

Situada ao longo do Rio Paratibe, trecho BR101 

até a foz do Rio Doce, é composta de áreas de 

preservação permanente, parte do Parque do 

Janga e áreas passíveis de urbanização, onde 

será implantada a Via Parque do Paratibe, que 

visa a melhoria da mobilidade urbana e 

ordenação do processo de ocupação do solo. 

Compreende as faixas marginais do Rio Paratibe 

subdividida em 3 setores com as seguintes 

delimitações:                                                                          

Setor 1 – entre a ponte Rodovia Federal BR 101 e 

a ponte da Rodovia Estadual PE 015, área 

correspondente às faixas marginais do Rio 

Paratibe na largura de 30 metros medidos desde 

a borda da calha do leito regular;                                                                     

Setor 2 - entre a ponte da Rodovia Estadual PE 

015 e a ponte da Rua Antônio Guedes Amorim, 

área correspondente às faixas marginais do Rio 

Paratibe na largura de 50 metros medida desde a 

borda da calha do Leito regular;                                                                       

Setor 3 – poligonal com os seguintes limites: ao 

sul Rua Antônio Guedes Amorim até o início do 

Canal das tintas e a seguir com o mesmo Canal 

das Tintas e o limite com o Município de Olinda; a 

oeste com a ponte da Rua Antônio Guedes 

Após a aprovação do projeto da Via Parque do 

Paratibe pela prefeitura e órgãos ambientais, os 

parâmetros de parcelamento, uso e ocupação 

do solo das áreas passíveis de urbanização no 

interior desta ZECUA, deverão obedecer aos 

parâmetros das zonas adjacentes 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

Anexo I Anexo I 

Não se permite novas construções ou 

parcelamentos até que se defina o Projeto 

Básico da Via Parque do Paratibe, previamente 

aprovado pelos órgãos ambientais 

Os parâmetros serão definidos pela Comissão 

Especial de Análise do Uso do Solo - CEAUS 

através de Decreto do Executivo 

Fonte: PAULISTA (2012, 2018). 
Nota: Adaptado pela Autora (2022). 

 

É possível observar que a ZECUA foi melhor definida pela lei 4821 /2018, bem 

como foi melhor descrita a sua importância no meio urbano de maneira geral. No Plano 

Diretor Municipal de 2012, os parâmetros urbanísticos dependiam da elaboração do 

projeto do empreendimento da Via Parque do Paratibe, o qual, segundo informações 

do Núcleo de Impactos Ambientais da CPRH em setembro de 2021, foi arquivado a 
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pedido do proponente em 2014. Já o Plano Diretor de 2018 também não deixa definido 

quais serão os parâmetros urbanísticos, dispondo que os mesmos serão definidos 

pela CEAUS. 

Vale destacar o organograma que dispõe da organização administrativa da 

equipe gestora de meio ambiente do Município de Paulista, apresentado a seguir de 

forma parcial, dando foco maior na Secretaria Executiva de Meio Ambiente (Figura 

16). 

 

Figura 16 – Organograma da Secretaria Executiva do Meio Ambiente do Município 

do Paulista, Pernambuco 

 

Fonte: A Autora (2022), adaptado da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (2021) 

 

Em sua totalidade, a Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Paulista 

(SEMA) conta com por 39 servidores, sendo 36 efetivos e 3 de cargo comissionado. 

Contudo, apresenta algumas fragilidades: em sua estrutura organizacional não há um 

assessoramento jurídico específico na área ambiental e em sua estrutura física, o 

setor de fiscalização carece de sala que garanta o sigilo das informações (PAULISTA, 

2021). 
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Como resultados da entrevista com o coordenador do Núcleo de 

Sustentabilidade da SEMA de Paulista, abordando assuntos sobre a implementação 

da ZECUA do Rio Paratibe, obteve-se que a secretaria busca selecionar o uso do 

Fundo Municipal de Meio Ambiente para ações propícias, visto que o mesmo está 

sendo direcionado para a conta única da prefeitura. 

O Conselho Municipal de Paulista foi instituído pela lei 3.796 de 29 de junho de 

2004 havendo reuniões ordinárias bimestrais, de caráter deliberativo, consultivo e 

normativo (PAULISTA, 2021). Porém, apesar de haver a existência do conselho, o 

mesmo se encontra num processo de reativação sendo este processo mais um 

objetivo a ser alcançado pela SEMA de Paulista. 

Ainda, constatou-se que atualmente a gestão da ZECUA do Rio Paratibe 

encontra-se apenas no papel, visto que a criação da mesma se deu ao haver 

delimitação das UCs ao seu entorno. Sendo assim, nada efetivo foi feito para gerir 

esta área, ou seja, não há a existência de um Conselho Gestor para a ZECUA, bem 

como para o rio Paratibe. Entretanto, é possível afirmar que o Núcleo de 

Sustentabilidade da SEMA de Paulista é o setor responsável pela área da ZECUA. 

 

5.4 ANÁLISE DA RELAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA ZECUA DO RIO PARATIBE 

COM AS METAS E INDICADORES DO ODS 11 DA AGENDA 2030 DA ONU 

A relação entre as ações implementadas para a gestão ambiental da ZECUA 

do Rio Paratibe e o ODS 11 da Agenda 2030 (ONU, 2015), permitiram identificar 

pontos de convergência que contribuem para o processo de desenvolvimento 

sustentável na área (Quadro 7).  
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Quadro 7 - Análise da relação da Implementação da ZECUA do Rio Paratibe com 

as Metas e Indicadores do ODS 11 (continua) 

Metas do ODS 11 – Tornar as 

Cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e 

sustentáveis 

Indicadores 
Análise da gestão ambiental da 

ZECUA do Rio Paratibe 

 

11.1 Até 2030, garantir o 
acesso de todos à 
habitação segura, 
adequada e a preço 
acessível, e aos serviços 
básicos e urbanizar as 
favelas 

11.1.1 - Proporção de 
população urbana vivendo em 
assentamentos precários, 
assentamentos informais ou 
domicílios inadequados. 

A área da ZECUA (especificamente 
a área de APP do Rio Paratibe) 
vem sofrendo uma grande 
especulação imobiliária desde a 
obra de desassoreamento do rio 
que foi iniciada em 2015. A obra do 
desassoreamento trouxe consigo a 
falsa impressão de que a APP do 
rio tem que ser ocupada. Um 
cenário a ser citado é na área da 
ZECUA onde há a via que liga os 
bairros de Jardim Paulista Baixo e 
Paratibe, onde há muitas moradias 
irregulares. A prefeitura de Paulista 
busca conter o avanço e demolir 
algumas residências. 

 

11.2 Até 2030, proporcionar 
o acesso a sistemas de 
transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a 
preço acessível para todos, 
melhorando a segurança 
rodoviária por meio da 
expansão dos transportes 
públicos, com especial 
atenção para as 
necessidades das pessoas 
em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, 
crianças, pessoas com 
deficiência e idosos 

11.2.1 - Proporção de 
população que tem acesso 
adequado a transporte público, 
por sexo, idade e pessoas com 
deficiência. 

Segundo Pinheiro (2020), "[...] as 
condições viárias e do transporte 
público na RMR que estão longe de 
um modelo 
ideal". Ainda, em 2013 foi 
elaborado um Estudo de Impacto 
Ambiental bem como seu 
respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/ RIMA) visando a 
construção da Via Parque do 
Paratibe (ligando o município da 
BR-101 a PE-01) com vistas a 
melhoria da mobilidade, contendo 
equipamentos urbanos como: 
áreas verdes, academias da 
cidade, pistas de cooper, parques 
infantis, locais de encontro, etc. O 
projeto foi arquivado pela CPRH 
em 2014 a pedido do proponente. 

 

11.4 Fortalecer esforços 
para proteger e 
salvaguardar o patrimônio 
cultural e natural do mundo 

11.4.1 - Total da despesa 
(pública e privada) per capita 
gasta na preservação, 
proteção e conservação de 
todo o património cultural e 
natural [...] 

Atualmente, o Fundo Municipal de 
Meio Ambiente está em desuso 
enquanto esta verba está sendo 
direcionada para conta única da 
prefeitura. A SEMA pretende 
organizar este direcionamento. 

https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador1111
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Fonte: A Autora (2022) 

 

No que se refere a meta 11.1, indicador 11.1.1, identificou-se que o município 

precisa dispor de ações de sensibilização para evitar a volta de pessoas que invadem 

a área de APP do rio Paratibe. Ainda, o município deve dispor de políticas públicas de 

moradia para que as famílias não precisem invadir áreas impróprias. 

Quanto às ações referentes ao indicador 11.2.1 do ODS 11, o município 

realizou um EIA/RIMA na área da ZECUA referente a instalação de vias que se 

caracterizariam a Via Parque do Paratibe, transformando a ZECUA num parque linear 

(PAULISTA, 2013). O processo foi arquivado no ano de 2014, porém este projeto se 

 Quadro 7 - Análise da relação da Implementação da ZECUA do Rio Paratibe 
com as Metas e Indicadores do ODS 11 (continuação) 

Metas do ODS 11 – Tornar as 
Cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e 

sustentáveis 

Indicadores 
Análise da gestão ambiental da 

ZECUA do Rio Paratibe 

 

11.6 Até 2030, reduzir o 
impacto ambiental negativo 
per capita das cidades, 
inclusive prestando 
especial atenção à 
qualidade do ar, gestão de 
resíduos municipais e 
outros 

11.6.1 - Proporção de 
resíduos sólidos urbanos 
regularmente coletados e 
com destino final adequado 
no total de resíduos sólidos 
urbanos gerados, por 
cidades. 

O rio Paratibe que percorre toda a 
ZECUA sofre tanto com o despejo de 
resíduos sólidos orgânicos (elevando 
os níveis de nitrato e nitrito do rio), 
quanto com o despejo de lixo 
eletrônico e outros resíduos de 
origem doméstica depositados tanto 
no rio, quanto nas UCs ao seu 
entorno (OLIVEIRA, 2019 p.37; 
FONSECA, 2017 p.93). 

 11.b Até 2020, aumentar 
substancialmente o número 
de cidades e 
assentamentos humanos 
adotando e implementando 
políticas e planos 
integrados para a inclusão, 
a eficiência dos recursos, 
mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, a 
resiliência a desastres; e 
desenvolver e implementar, 
de acordo com o Marco de 
Sendai para a Redução do 
Risco de Desastres 2015-
2030, o gerenciamento 
holístico do risco de 
desastres em todos os 
níveis 

11.b.2 - Proporção de 
governos locais que adotam 
e implementam estratégias 
locais de redução de risco 
de desastres em linha com 
as estratégias nacionais de 
redução de risco de 
desastres. 

A prefeitura de Paulista afirma que 
um dos maiores problemas 
associados à travessia do Rio 
Paratibe pelo centro urbano se trata 
dos alagamentos nas ruas, isolando 
bairros, criando condições 
emergenciais de perdas materiais e 
em casos mais graves em perdas 
humanas (PAULISTA, 2013, p.24). 
Para evitar os alagamentos, a 
prefeitura municipal realiza 
intervenções como: limpeza de 
canais, a construção de nova 
drenagem e desobstrução de 
galerias, as quais caracterizam a 
"Operação Inverno" (PAULISTA, 
2021). 

https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
https://odsbrasil.gov.br/objetivo11/indicador11b2
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encontra no plano de governo do atual prefeito da cidade. O empreendimento previa 

a instalação de equipamentos sociais como academias da cidade, pistas de cooper 

além de obras de drenagem do Rio Paratibe. Apesar desta proposta ser viável para a 

questão de mobilidade urbana, vale ressaltar que, de acordo a atualização do Plano 

Diretor da cidade (2018), ao mesmo tempo que a ZECUA do Rio Paratibe pode 

receber a criação de áreas verdes municipais e parques urbanos a área ainda deve 

cumprir com a proteção de mananciais e conservar as áreas de preservação 

permanente que, mesmo sem a existência da Via Parque do Paratibe, já sofrem com 

os efeitos da urbanização. 

Em relação a meta 11.6, indicador 11.6.1, constatou-se que há grandes 

desafios para o seu alcance. O Rio Paratibe sofre com o despejo irregular dos 

resíduos sólidos urbanos. Um dos pontos identificados é o setor 2 as margens da PE-

022 (Figura 16). Para que haja a correção do problema se torna necessário que o 

município faça a retirada desses resíduos, propondo ainda ações que sensibilizem a 

população de seus atos e que atue em reforços de fiscalização tanto em áreas de 

moradias quanto em áreas industriais. 
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Figura 17 – Deposição irregular de resíduos sólidos no setor 2 da ZECUA do Rio 
Paratibe em Paulista, Pernambuco

 
Fonte: A autora (2022) 
 

Diante da relação identificada entre as ações de implementação da ZECUA 

com as metas e os indicadores do ODS 11 da Agenda 2030, é possível afirmar que a 

implementação da ZECUA precisa de melhorias em diferentes aspectos.  

Acredita-se que, a população do município de Paulista precisa conhecer o valor 

das funções ecossistêmicas que a ZECUA do Rio Paratibe pode oferecer: função de 

regulação do clima, habitat de espécies da flora e fauna, até mesmo como espaço 

para educação ambiental. Por isso, é de suma importância integrar a comunidade a 

área da ZECUA em ações de cunho turístico e educacional como acontecem em 

outras áreas verdes de Paulista.  

Um exemplo a ser citado seriam as ações de educação ambiental que ocorrem 

no Estuário do Rio Timbó, onde acontecem trilhas ecológicas, cursos e oficinas de 

educação ambiental oferecidos pelo Programa Conexão Timbó (2021). Tudo isso faz 

com que a área se torne conhecida, trazendo valor para a mesma e reconhecimento 

para o município, além de transformar o olhar da comunidade do seu entorno.  



64 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Partiu-se da hipótese de que a ZECUA possui um importante papel de tornar a 

cidade de Paulista mais sustentável e amena ambientalmente e, de forma a atender 

as metas do ODS 11 – tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis, contribuindo para o alcance das metas da Agenda 

2030. 

Assim, a partir dos resultados obtidos, foi possível inferir que: 

• Mesmo o Plano Diretor Municipal reconhecendo o importante papel de uma 

ZECUA, no caso da ZECUA do Rio Paratibe, a mesma se encontra carente de uma 

gestão ambiental propriamente dita.  

• A ZECUA do Rio Paratibe foi criada através das delimitações de UCs em seu 

entorno, e as únicas ações que existem em prol a sua conservação tratam de ações 

de fiscalização preventiva e repressiva. Além desta ação, constatou-se que 

atualmente a gestão da ZECUA do Rio Paratibe encontra-se apenas no papel, nada 

de mais efetivo foi feito para gerir esta área, ou seja, não há a existência de um 

Conselho Gestor para a ZECUA, bem como para o rio Paratibe. Apesar do Núcleo de 

Sustentabilidade da SEMA de Paulista ser o setor responsável pela área da ZECUA, 

a falta de um conselho gestor específico se torna um grande desafio no que se refere 

a garantir a conservação da ZECUA do Rio Paratibe e a participação da comunidade 

neste processo, principalmente numa temática ainda mais estrita no que tange a 

aplicação do ODS 11 no território. 

• Por meio da confecção de mapas elaborados a partir das imagens de satélite 

foi possível perceber como é crescente a pressão ambiental que a ZECUA do Rio 

Paratibe vem sofrendo ao longo dos anos. Dos 435 hectares de área total da ZECUA, 

125 hectares correspondem a mancha urbana, representando cerca de 30% da área. 

• No índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades -Brasil (IDSC-BR), o 

Município de Paulista está numa classificação geral de 438 de 770, com pontuação 

geral de 53,1 de 100. O índice também indica que há grandes desafios para o alcance 

do ODS 11 na cidade, quando comparada a gestão da área da ZECUA do Rio Paratibe 

com as metas e indicadores do ODS 11, se percebe que o município precisa dispor 

de grande atenção nesta área para que haja um progresso em vez de uma supressão 

em massa da área nos próximos anos. 
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• Assim, para que a ZECUA do Rio Paratibe alcance a sustentabilidade, atrelada 

aos avanços urbanos propostos na Agenda 2030, o município deve implementar 

políticas públicas que disponham dos preceitos do ODS 11. Ter uma cidade 

sustentável é direito constitucional que engloba todos e revisar os investimentos do 

Poder Público na preservação e recuperação do meio ambiente também seria um ato 

de suma importância para garantir este direito. 

• A ZECUA do Rio Paratibe vem sendo tratada como um espaço que não agrega 

muito valor ao município, quando na verdade a mesma é importante desde 

amenização ambiental urbana e controle de cheias, até mesmo para manter a 

biodiversidade em espécies de fauna e flora tanto dentro da ZECUA, quanto nas UCs 

do seu entorno.  

• A reativação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, bem como o 

direcionamento correto do Fundo de Meio Ambiente seriam processos que, 

trabalhando em consonância, agregariam à ZECUA do Rio Paratibe ações que 

contribuiriam para a conservação desta zona, fazendo com que Paulista se torne uma 

cidade mais sustentável para a atual e próximas gerações. 

Com o desenvolvimento desta pesquisa, percebeu-se que muitos outros 

estudos podem ser desenvolvidos na área da ZECUA propriamente dita. O único 

estudo já realizado se trata do EIA/RIMA para a implantação da Via Parque do 

Paratibe que, entretanto, o projeto encontra-se paralisado. Pesquisas acadêmicas são 

necessárias no sentido de acompanhar o desempenho de indicadores ambientais na 

ZECUA, visando preencher lacunas do acompanhamento da gestão ambiental de 

forma efetiva, no que concerne a implantação de políticas públicas e ações 

sustentáveis para gerir a ZECUA do Rio Paratibe. O trabalho também se faz 

importante no ato de disponibilizar informações de fácil acesso para a sociedade em 

geral, tendo em vista a escassez de materiais científicos relativos ao assunto e apoiar 

o processo de gestão desta zona, fazendo com que a gestão sustentável desta área 

atenda às necessidades dos presentes e futuras gerações do município de Paulista. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O COORDENADOR DO 

NÚCLEO DE SUSTENTABILIDADE DA SEMA PAULISTA 

 

PERFIL DA EQUIPE GESTORA DE MEIO AMBIENTE 

1. Instituição:   

2. Setor:   

3. Nome:   

4. Formação:   

5. Formação Complementar (Pós-

graduação; Especialização; 

Outras)  

 

6. Que tipo de vínculo tem na 

instituição? 

(   ) Concurso   (   ) Prestação de Serviços   (  ) Cargo 

Comissionado          (   ) Outro ______________________ 

PERGUNTAS SOBRE A ZECUA DO RIO PARATIBE 

1. Quais ações estão sendo realizadas pela secretaria de Meio Ambiente voltadas para a área da 

ZECUA?  

 

2. Como a área da ZECUA é cuidada hoje pela Prefeitura? Como é a gestão desta área? 

 

3. Existe conselho gestor?  

 

4. Há um técnico da SEMA responsável pela área da ZECUA?  

 

5. Há algum estudo na área da ZECUA que já foi realizado pela SEMA ou por alguma 

universidade? 

 

6. Além do programa “Operação Inverno”, há outros programas e projetos no município que visem 

a revitalização do Rio Paratibe? 

 

7. Existe alguma parceria com empresa privada para desenvolvimento de ações de conservação 

na ZECUA?  

 

8. Como é o envolvimento da sociedade para a conservação da ZECUA? 

 

9. Como ocorre a fiscalização para o atendimento ao disposto na legislação referente às 
Unidades de Conservação presentes na ZECUA do Rio Paratibe? 
 

10)  Há ações de conservação na ZECUA nas áreas próximas às unidades de conservação? 

Quais são essas ações? 

 

 

 



74 

ANEXOS 

ANEXO A - QUALIDADE DE ÁGUA DO RIO PARATIBE EM 2018 

(ESTAÇÃO PA-10) 
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ANEXO B - QUALIDADE DE ÁGUA DO RIO PARATIBE EM 2018  

(ESTAÇÃO PA-15) 
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ANEXO C - QUALIDADE DE ÁGUA DO RIO PARATIBE EM 2018 

(ESTAÇÃO PA-25) 
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ANEXO D - QUALIDADE DE ÁGUA DO RIO PARATIBE EM 2019  

(ESTAÇÃO PA-10) 
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ANEXO E - QUALIDADE DE ÁGUA DO RIO PARATIBE EM 2019  

(ESTAÇÃO PA-15) 
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ANEXO F - QUALIDADE DE ÁGUA DO RIO PARATIBE EM 2019  

(ESTAÇÃO PA-25) 

 

 


